
ASSEMBLEIA LEGIS LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJEïO DE LEt PL t0069,0t2022

GABINETE D() DEI,UTAI)C)
MARCIUS MACHADO

Altera o art. 34-A da Lei no 12.954, de 2003, que instituiu o código
Estadual de Proteção dos Animais.

Art. 10 o art. 34-A da Lei no 12.9s4, de 22 de dezembro de 2003,passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art.34-A. ......

tutores provisórios q"-:i"5:'á:13:%ilïl*"3igïïl,"giniffi::ïï1ï;""i:ffi*'1,"",':*:
antigos condôminos em suas dependências físicas, devendo zetar-peta suïtuaroa e bem-estar, sendo-lhes vedado, sob pena de imposição da multa a que se iefere art. ão-A, impedir asua alimentação e/ou água, ou que recebá tratamento médico-veterinaiió custeado porcondôminos. (NR)".

Art.20 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubticação
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w ASSEMBLEIA LECISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARI NA

GABINETF. D() DËPUTADO
MARCIUS MACHADO

JUST|F|CAçÃO

nos têrmos do art s+_n o"ol"ïi:ìJf"ï'f"'ï;!gï:ï':flüï?lï:ïlSifrllïi,ãi,,Ë':"Ë,l;riïij:
Proteção dos Animais), não raramente são alvos da omissão de cuidados nas dependências
físicas de condomínios residenciais estabelecidos no Estado de Santa Catarina.

considerando serem os cães e gatos passíveis de sentir dor eangústia, em vista da sua condição especial "e das suas características face a outros seresvivos", os condomínios residenciais seião considerados tutores provisórios de cães e gatos
em situação de rua encontrados ou abandonados por seus antigos condôminos em suasdependências físicas, devendo zelar pela sua guarda e bem-estar, sendo-lhes vedado, sobpena de imposição da multa a que se refere art. ão-A, impedir a sua árir"ntãçáó e/ou água, oúque receba tratamento médico-veterinário custeado por condôminos.

Em suma, vis-a a presente proposição impedir, sob pena de sobpena de imposição da multa a que se refere art. 3o-A Oà t-ài esiadual'n" tá.a4, àe 2003, qúãgs cães e gatos eventualmente encontrados nessa condição: fil r"i"r' exputsos dadependência fÍsica condominial por seus síndicos e/ou emprega'dos; ôu tzlãéiiem de receber
alimentação e/ou tratamento médico-veterinário custeados pelós condOmìn'os.

certo da comprêensão comum quanto à importância da medidaintentada, solicito a aprovação desta proposição aos demais pares com assento nesta Casa
Legislativa.
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